
PBEEETIUBA DO MUXICIPIQ DEMQNIE AZULPAUTI§TA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco,86 - Centro - Cep. 14730-000 - Monte Âzul Paulista/SP

Monte Azul Paulista, 0B de Agosto de 2019.

Oficio na 228 I 2Ol9

Senhor Presidente,

Temos a honra de encaminhar a Vossa Excelência, o Proieto de Lei, o qual dispõe sobre

autorização para Adesão do Município de Monte Azul Paulistâ à Associação dos Amigos do Caminho da

Fé.

O presente Proieto de Lei ne 916 de 08 de agosto de 2019, tem a finalidade de Íncluir o

Município na trilha turística, cultural e espiritual do "Caminho da Fé", com o obietivo de promover e

resgatar a cultura regional brasileira, a defesa e a conservação dos patrÍmônios histórico, cultural,

artístico, religioso, étnico, social, ambiental, arquitetônico e arqueológico, bem como incentivar e

promover projetos de atividades esportivas e recreativas relacionadas ao traieto do Caminho da Fé.

Por tratar a matéria de relevante interesse público, solicitamos a apreciação do presente

Projeto.

Atenciosamente,

M os

refeito do

Â Sua Excelência o Senhor

Eliel Prioli

D. D. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista
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PREEEIIUBA DO MUNICiPIO DE UOUIE AZI'L PAULI§IA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco,86 - CentÍo - Cep. í4730-000 - Monte Azul Paulista/SP

Dispõe sobre a adesão do Município de Monte

Azul Paulista à Associação dos Amigos do

Caminho da Fé e dá outras providências.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Monte

Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a

seguinte Lei:

ArL 1e - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a promover a adesão do Município de Monte

Azul Paulista à Associação dos Amigos do Caminho da Fé, com CNPf no 05.630.0 44/0001-19, com sede

na Av. Armando Sales de Oliveira , ne 196, Centro, no Município de Águas da Prata - SP - CEP 13.890-

000, cujo objetivo é a manutenção da Trilha de Peregrinação Turística/Religiosa conhecida como

"Caminho da Fé", na qual este município será inserido, conforme Estatuto da Associação, devidamente

registrado em Cartório e respectivo Regimento Interno.

ArL 20 - Fica o Município de Monte Azul Paulista, autorizado na qualidade de Membro Mantenedor, da

Associação dos Amigos do Caminho da Fé, a efetuar o pagamento de uma contribuição mensal cu.io

valor atual é de R$ 306,94 (Trezentos e seis reais e noventa e quatro centavos), correspondente a

30,75% (trinta virgula setenta e cinco por centoJ do salário mínimo nacional, a partir da data de

adesão.

§ 1s - O valor mencionado no caput do artigo está em conformidade com o determinado no Regimento

Interno da referida Associaçào.

§ 2e - O valor da contribuição regular poderá se corrigido monetâriamente de acordo com o

determinado no Regimento Interno da referida Associação, anualmente.

Art 3s - Para atender as despesas decorrentes da presente Lei no exercício de 2019, serão utilizados

os recursos consignados na seguinte dotação orçamenúria na 020400.23-695.00232036 - 3. .39.

PROJETO DE LEI ne 916 de 08 de agosto de 2019
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PBEEEIIUBA DO UUNICÍBO DE MOITIE AZUI PAULISIA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730{00 - Monte Azul Paulista/SP

ArL 4e - Durante a elaboração dos orçamentos do Município para os anos seguintes, serão consignadas

dotações orçamentárias para custear as despesas decorrentes da presente Lei em cada exercício

financeiro correspondente.

ArL S0 - Os pagamentos das contribuições constantes desta Lei, deverão ser feitos através de "boleto

bancário", emitidos pela Associação dos Amigos do Caminho da Fé, em favor da conta corrente nq.

f7 .529-6, da Agência do Banco ltaú, na cidade de Águas da Prata - SP.

Art. 6a - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 08 de osto de 2019.

1

Registrada e Publicada
Municipal de Monte Azul Paulista/SP em 0B d

IA
efeito do MunicÍpio

no Expediente da Secretaria da Prefeitura
agosto de 2019.
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CAMINHo DÂ FÉ

ESTATUTO SOCIAL DA
A.A.C,F, - ASSOCIACÃO DOS AMIGOS DO CAMINHODAFE

Áouns DA pRATA. ESTADo oe §Áo pnnro

CAPITULO I

DA CONSTITUIcÃo DA DENOMINACIO E OI SEOE

Artigo í'. Pelo presente Estâtuto Social, ora parcialmente modifcado de exata conformidade
com o disposto no Arligo 57 de sua anterior ediçár, bem como pelo contido no Artigo 59. seus
incisos e parágrafo único, da Lei n0 10,40612Cf.2, persiste que Íoi e permanece como regularmente
constituida na melhor Íorma de direito, a entrdade de personalidade juridica denominada
ASSOCIAçÃO DOS AMIGOS DO CAÍrllt{HO DA FÉ, cuja designação abreviada é AACF
conÍorme doravante segue, Íundada em 11 de fevereiro de 2003 e inscrita sob o n"
05.630 044/0001-19 junto ao CNPJ da Receita Federal do Ministêío da Fazenda, consistindo
numa sociedade de natureza privada. sem fins lucrativos, com autonomia administrativa e
financeira. tendo sua sede administrativa instalada na Rua Gabnel Rabelo de Andrade, 19, centÍo,
na Cidade de Àguas da Prata, Estado de São Paulo, CEP 13.8S0-000,

Artigo 2" . A AACF regeÊse-á pelos pertinentes dispositivos contidos no Código Civil Bracileiro,
pelas demais normas pátnas concernentes e, em parlicular. pelo presente Estatuto Social e pelo

§eu Regimento lntemo.

§ Í' . A AACF deverá manter atualizado o seu Regimento lntemo que, com a
exclusiva aprovaÇão do Conselho Deliberativo, disciplinará as normas para o seu ideal

funcionamento

§ 2o - Para efeitos publicitários, promocionais e mercadológicos, a AACF fará uso

da designaçâo fantasia "Caminho da Fé", bem como terà o seu nome e a sua logomarca

devidamente registrados nos órgãos competentes, tudo de conÍormidade com o contido no seu

Regimento lntemo,

CAPíTULO II

DAS FINALIDADES E DOS PRINC|PIOS

Artigo 3'- São flnalidades principais da AACF

l. Promover atividades de finalidade e relevância pública e social;

ll. Promover e resgatar a cultura regional bÍasileira, a defesa e a corlçervaçáo dos
patrimônios histórim, cultuíal, artistk», religioso. étnico, social, ambiental, àquitetonico e

arqueologico iunto às comunidades onde se insere; I
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lll. Incentivar e promover a criaçâo. o desenvolvimento e a êxecuqão de atividades e de
produlos ou matenais artisticos e culturais das mais diversas expressÕes, tais como a arte
em geral, a musical, a énica, as plásticas, a dança, o crnema, a literatura, a espiritualista,
a folclórica, a multrmidra, a videográÍica, a impressa, a biblioteca, o museu e as
publicaçoes, dentÍe oulras mais;

lV. Promover. incentivar e participar da criação, do desenvolvimento, da orientação e da
execução de projetos egionais culturais, turisticos, sociais. ambientais e educacionais:

V. Traçar, manter e dar máxima visibilidade à tÍilha tuÍistica, cultural e espiritual do
"Caminho da Fá";

Vl. Buscar e fomentar incessantemente a máxima cooperaçâo voluntária, sob as mais
variadas formas, em favor das atividades e da subsistência da AACF.

Vll. lncentivaÍ, proporcronar, desenvolver, produzir, promover e tmplementar programas e
projetos de atividades esportivas e recreativas relacionadas ao tra,eto do caminho da fé

Vlll. Manter intercâmbio e incentivo reciproco com associações congêneres e oukas que

tenham como objetivo divulgar os potenciais tuÍisticos, de preservação ambiental.
educacional, artistico, cultural e esporlivo das regiôes de interesse do CAMII{HO DA FÉ.

Artigo tl' - Para a consecuçâo de suas precipuas Íinalidades, a AACF poderá a qualqueÍ tempo,

atravês de sua Dirstoria Execrüva:
l- Aperfeiçoar e expandir a trilha tuÍistica, ambiental, espiritual e cultural do "Caminho

da Fé". buscando proporcionar uma minima estrutura necessária para a prálica da peregrinação,

da meditação, da introspecqão e do contato com a natureza, salientando os deveres para com o
meio ambiente e a promoçáo dos cuidados com a saúde fisica e psíquica,

ll - Nos Íespectivos municipios integrantes da trilha do 'Caminho da Fé", buscar o
incremento da cullura e do turismo em todas as suas modalidades, realçando e estimulando o

espirito de cooperaÇão êntre todos os associados;
lll - Exercer com efetividade e resoluçâo a ÍepÍesenlação dos associados perante os

órgãos municipais, estaduais e Íederais relacionados com as atividades do "Caminho da Fê',
praticando a defesa dos interêsses gerais dos associados e da AACF, sem ceder ou servir a
causas individuais ou particulares;

lV - Elaborar e desenvolver campanhas periodicas de publicidade, buscando divulgar

adequadamente a imagêm e o conceito do "Gaminho da Fá', perante as comunidades pelas

quais passa sua trilha e onde visto como necessário, para que seja mais e melhor conhecido no

Brasil e no exteÍioÍ;
V - Diligenciar continuamente para que os peregrinos do "Caminho da Fé" trilhem com

efetiva segurança e se hospedem adequadamente durante a sua caminhada;

Vl - Promover a captaçâo dê recursos e de patÍocinio para os proletos, os programas e

as necessidades da AACF, assim atendendo o contido no arligo anterior e seus incisos;

Vll- Na execução de projetos e de eventos que visam promover a cultura geral, o turismo
regronal, a deÍesa e a conservaÇâo do meio ambiente e do patrimônio histÔrico e artistico, lançar

mão de todos os recursos interalivos ofeÍecidos em plenitude pela midia, inclusive a informatizada,

tudo para a valorizaçáo e a qualificaÇâo da pÍoduçâo cultural brasileira, r

Vlll - Promover a realização de pesqursas, estudos, publicações, eventos, debates e

palestras, bem como de cursos de brmação-ede aprimoramento, ludo para a satisÍ4á dos temas

ate aqui descntos. 
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CAMINHO DÂ FE

Artigo" 5' . A AACF, na consecução de seus ob,etivos maiores. podera firmar contratos, termo de
cooperação. termo de Íomento, para tanto se articulando convenientemente com órgâos ou
entidaoes púbiicas ou pnvacias, visando o desenvolvimento de projetos de interesse do "Caminho
da Fé" e dos peregrinos dele usuános

Artigo 6' - lm@-se definitivamente como indeterminado. o prazo tempoÍal de existência da
AACF, para todos os devidos fins de diÍeito.

CAPíTULO III

DA CONSTITUIÇÁO E DA UTILIZAÇÃO DO PATRIMÔNIO

Artigo 7' . O patrimônio inicial da AÂCF será proveniente da integralizaçâo eÍetivada pelos

Mêmbros Fundadores, pelos Mantenedoro§, pelos Benemáritor e outms meios mais que a

AACF vier a ter ou a possuir sob as mais diversas formas, tais como doaçoes, convênios, cessôes.

comodatos mênsalidades, subvenções, legados, assim como de outras espécies legais de
utrlrzação. aquisição ou incorporaçã0.

§ 1'- Para quaisquer aquisi@es onerosas superiores a vinte (20) salários
minimos vigentes à época e impostos pela Uniã0, somenle serão concretizadas com a prévia

aprovação dc Conselho Oeliberaüvo.

§ 2" . A contratação dê êmpréslimos financeiros. possível exclusivamente junto à
instituiçôes bancárias regulares, assim como a gravação de ônus sobre bens proprios da ÂACF,
só terá consumação com a prévia aprovação do Conrelho Dellberativo.

§ 3' - A alienação ou à peÍmuta de bens próprios da AACF, mesmo que por outÍos
mais adequados ou rendcos, só será eíetivada com a prévia autorizaçát do Conselho
Deliberativo.

Artigo 8" - Constituem receitas Íinanceiras da AACF:
l- As doaçoes ou as subvençôes, permanentes ou eventuais, oriundas da União, dos

Estados e dos lVlunicipios, através de seus respectivos orgãos da administraçâ: direta ou indireta;

ll - Contratos diversos que gerem receitas para o CAMINHO DA FE;

lll - Os impones decorrentes de auxílios. contribuiçÕes, mensalidades, termo de

cooperaÇão, termo de Íomento. contratos e subvenções, advindas de pessoas fisicas ou juridicas,

entidades públicas ou privadas, nacronais ou estrangeiras;

lV- As doaçoes e os legados a qualquertempo. se regularmente documentadas na forma

da ler.

V - Os eventuais produtos de operaçoes intemas ou extemas de lcrá1ito, para

financiamento das atividades da AAGf ;

Vl - As rendas groveniçntés de imóveis prôprios da AACF;
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Vll - 0s Íendimentos deconentes de títulos, açÕes ou paÉis financeiÍos eventualmen
da propnedade da ÂÂCF;

Vlll - Os usufrutos que eventualmente sejam outorgados à AACF;
lX - Valores creditados à titulo de juros bancários e oukas variaçoes de capital;
X - Os rendimentos sobrevindo de cessÕes ou comodatos em favor da AACF;
Xl - Contribuição ou mensalidade devida pelos associados mantenedores;
Xll - Taxas de inscnçâo em eventos:
Xlll- Produto da venda de matenais promocionais de qualquer nalureza,
XIV- Multas e indenizaçoes;

XV - Rendas provenientes de competições;
XVI- Rendas auferidas de publicidade e atividades da de Marketing;
XVll - Rendas provenientes de patrocínio e exploração da denominação, rmagem, marca

e dos simbolos do CAMINHO DA FE;

Artigo 9" - Fica terminantemente vedada a distÍibuição de lucros, beneÍicios e vantagens a

quaisquer dos membros da Diretoria, dos Consdhos e do quadro de Associados, ficando certo
que todas as rendas obtidas pela ÂACF somente poderão ser revertidas na manutenÇão do

"Caminho da Fé" e na satisfação das necessidades e objetivos da AÂCF, bem como para a

remuneração de proÍissionais. especialistas e técnicos, regularmente contratados para o regular
funcionamento e desenvolvimento da AACF.

Artigo 10" - Caso ocona a deÍinitiva extinçâo da AACF, o patrimônio liquido apurado será

exclusivamente transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos
da lei 13.019/2014 e cuio ob,eto social seja, preíerencialmente o mesmo da entidade extinta.

CAPíTULO IV

DOS ASSOCIADOS

AÍtigo 11 - Mediante a exclusiva apÍovaçáo da Diretoria Execuüva da AACF, nela poderão se

associar órgãos públicos e privados, entidades e empresas em geÍal, pessoas fisicas e iuridicas
de qualquer natureza, desde que eslejam em pleno gozo dos seus direitos civis.

§ í" - Todo associado que descumprir o contido no EstaMo Social e no

Regimento lnlemo da AÂCF, terá sua íalta analisada pela Diretoria Execuüva e poderá

suportar, se nál houver justif,cativa adequada, penalização coíTespondente à advertência.

suspensão ou exclusâo do quadro de associados, inclusive dispensado de cargo que

eventualmente exerqa junto à AACF, apos o devido processo legal onde lhe serà assegurado o

amplo direito de defesa, inclusive o de interpor recurso à Assembleia Geral convocada para tal

fim.
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§ 2'- O associado que desejar se desligar da AACF, deverá expressamente
manifestar tal vontade que será deÍenda no prazo máximo de trinta (30) dias. desde que esteia
quite com todas as suas obrigações para com a entidade.

§ 3'. os representantes dos Municípios inregrantes do "Caminho da Fé,,
constiluem uma categona diferenciada dos demais socios. sendolhes assegurado o privâtivo

direito de votar e serem votados para composição do Conselho Deliberativo a ser consliluido em
Assembleia Geral.

§ 4'. A condiçáo de socio da AACF é absoluta e deÍinitivamente inkansferível.

Artigo 12 . São categorias de associados da AACF:
| - Fundadoros: que sâo as pessoas fisicas e juridicas que assinaram a Ata de Fundação

da AACF;
ll - Mantenêdoros: que sâo todos os Municípios existentes ao longo da tritha do

"Caminho da Fé", selam os pioneiÍos, quanto os agregados depois ao longo do tempo,
devidamente repÍesentados pelo respectivo dignatário do Poder Executrvo. ou quem por tal
autoridade designado.

§ 1' - Também poderá ser associado mantenedor, loda pessoa Íísica ou luridica
que, nos termos do arligo 11 requerer a sua admissão, nos moldes deste Estduto Social e do
Regimênto lntemo da AACF.

§ 2" - Os associados mantenedores responderão por mensalidade cujo valor será
deÍinido pelo Regimento lntemo.

§ 3" - Os Municipios integrantes da AACF, confoÍme prévia e legalmente

conveniado, responderão mensalmente pelas contribuições regulares e pelas despesas com a
manutençâo da trilha do "Caminho da Fé' em sua área, tais como as decorÍe es de sinalizaçãJ.
de divulgaçã0, de atualizaçáo de mapas e de informaçoes pertinenles ao respectivo trecho,

§ 4'- Os Municipios somente serão considerados mantenêdores, quando

apresentarem à AACF a respectiva Lei de Adesão devidamente aprovada pela competente
Câmara l\,lunicipal e sancionada pelo Poder Executivo, termo de Íomento ou termo de cooperação,
quando for o caso, contendo tais indispensáveis documentos o valor e a forma de pagamenlo das
contribuiçoes mensais.

lll- BeneméÍitos: que são aqueles que tendo prestado relevântes serviços aos obiêtivos

da AÂCF, seiam distinguidos como tal e aprovados em Assembleia Gêral.

Artigo 13 - Sâo direitos e obrigaçóos dos associados:
l- Direito de comparecer às Assembleias Gerais, sendo facultado aos associados

pessoas juridicas de direito público ou pnvado, de se fazerem representaÍ poÍ pÍeposto munido de
poderes específicos de voto.

ll - Direito de apresentar por escrito, à Diretoria Execuüva ou à Anembleia Geral,
medidas do inteÍesse da AACF;

lll- Direito de frequentar as dependôncias da AACF;
lV - Direito de votar em Asgembleia GêÍal somente aos associadqs Fundadores,

Mantenedores e Benemérilos, se inscntos na ÀACF atê a data do respec{ivo Edital de
Convocagão e desde que quites com as su.a6 obrigações pecuniárias com a enüdade;

V - Obrigaçáo de zelar pela frel consecuçâo das Íinahdades da AACF, cumpnndo e

fazendo cumpnr o disposto ngGstdtr{o Social e no Regimento lntemo;/.
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Vl - Obrigação de colaborar, promovendo e divulgando as finalidades e os objetivos da
AÂCF;

VII - Obrigação de regularmente proceder às suas contribuiçôes mensais a que se
comprometeram;

Vlll - Obrigação de levar ao conhecimento da Diretoria Executiva, toda e qualquer

anormalidade que possa prejudicar as atividades, o desenvolvimento e o conceito da AACF.

CAPÍTULO V

DA ASSEMBLEIA GERAL

Artigo t4 - As Assembleias Gerais serão Ordinárias, realizadas preferencialmente no mês de
maço de cada ano, para apreciar as contas do exercicio findo e, quando for o caso, para deliberar
sobre alteraçóes do Estatuto Social e ratificação das alterações do Regimento lntemo, como
ainda. para eleger e empossar os Membros do Conselho Ooliborativo.

Aúigo '15 . As Assembleias Gerais serãc Exúaordinárias, realizadas a qualquer lempo e sempÍe
que os inteÍesses da AACF exigirêm o pÍonunciamento dos Associados, para os íns previslos

nesle Estatuto Social, no Regimento lntemo e nas pertinentes normas civis vigentes

Aftigo 16 . Compete privativamente à Assêmbleia Geral:
I - Aprovar a admisse) e exclusàr dos Gonselhoiros tlembrgs do Conselho

Dêliberativo;
ll - Destituir o Conselho Deliberativo;
lll - AprovaÍ as contas de cada exercicio:
lV - Aprovar alleraçoes propostas para o Estâtuto Social;
V- ExtinguiÍ a AACF.
Vl - Ratificar as alteraÇoes do Regimento lntemo,

§ 1' . Em relação aos incisos ll, M e V, exigese o voto concorde de dois teços
(2/3) dos presentes à Âssembleia Gêral especialmente convocada para tais linalidades;

§ 2o . A Assembleia Goral de que trata o parágraÍo anterior. não poderá deliberar
em primeira votaçáo, sem a maioÍia absoluta dos associados, ou com menos de um terço (1/3)

nas convocações seguintes;

§ 3o - Para a inslalação de Assêmbloia Geral será necessário que, em pnmeira

chamada, esteiam presentes um teço ('1l3) dos associados, e em segunda chamada, uma hora

depois. qualquer númeÍo deles;

§ 4" - A Assombleia Geral será sempre presidida pelo Presidente do Conselho
Deliberativo, podendo, na sua falta ou impedimento, a propna Assembleia eleger denlre os
presentes o seu presidente para a realização d9 Ârlemblôia proposta,
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DO CONSELHO DELIBERATIVO. DA DIRETORIA EXECUTIVA E DO

CONSELHO FISCAL

DO CONSELHO DELIBERATIVO

Artigo 17 - A AACF tem como órgão administrativo maior. o Consêlho Deliberativo que. para a

execução de suas direlrizes legais e particulares, conta coÍn a Dir€Éoria Execúiva que, com o
suporte e a supervisão do Conselho Fiscal, nfu só elaborará e executará da melhoÍ ÍoÍma o
progÍama anualde atividades. bem como conduzirá a bom termo a execução da administÍaÇão dê
AACF de conformidade com os ditames legais.

Artigo 18 - O Gonselho Deliberativo é o órgão máximo de representação do CAMINHO DA FÉ
e sefâ constituído por representantes dos municípios associados situados ao longo das tnlhas do

"Caminho da Fé"; ex-presidentes da diretoria executiva; ex-membros do conselho fiscal; ex-
membros do conselho deliberativo, ex-prefeilos e associados beneméritos, que maniÍestem
interesse e sejam submetidos à aprovaçáo da Assêmbleia Geral, conforme artigo 16, inciso I deste
Estatuto Socral:

§10 - Os Conselheiros Membrot, inclusive os rêpresenlantes dos rnunicipios,

deverâo ser pessoas físicas que náo exerçam cargo público nem sejam dirigentes, conjuge.
companheiro ou colateral até segundo grau de membro do Poder ou MinistéÍio Público, sendo
permitida a representaçâo por procurado(a) com @eres especiais, inclusive para votar.

§ f 0s Conselheiroo Ítlsmbros, representantes dos munrcipios, serão

substituidos ou reconduzidos apos o término de cda mandato eletivo.

Artigo 19 - Os Mqmbros do Conselho Deliberativo elegerâo, 05 (cinco) representantes, que

responderão por todos os Conselheiros, com mandato de até quatro (M) anos, conforme processo

eleitoral que consta no Regimento lntemo,

§ 1' - G escolhidos comporão o Coneelho Delibêrativo, para fins de

administração da AACF, e elegerâo entre si, 0'1 (um) presidenle e 04 (quatro) vice-presidentes,

na pímeira Aesembleia Geral Ordinária após o fim do mandato do Conselho anterior, cuja

Assembleia será convocada e presidida pelo Diretor Presidento da Dirotoria Executiva.

§ 2' . Caberá ao Diretor PÍesidêntê da DiÍetoria Executiva, responder
interinamente durante o interstício entre o fim do mandato do Consolho Delibêrativo antenor e a
posse do novo Conselho Dêliborativo.

§ 3' . 0 Conselho Deliberaüvo iniciará as suas funções na Assemblêia Geral

de sua constilurção

§ 4' - O Preddente do Coneelho Deliberativo somente terá direito a voto em

caso de empate.

Artigo 20 - São atribuiÇoÊs do Conselho Deliberativo:
l- Eleger e dy'posse, à DiÍdoria Exocuüya e ao Conselho Fiscal;
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ll - Destituir, parcialmente ou no todo, mediante o voto da maioria qualificada de seus
integrantes, aos investidos nos cargos referidos no inciso anterior, realizando nova eleiçã0, se for
0 caso, no prazo máximo de trinta (30) dias a contar da destituição;

lll - No caso de expressa renúncia ou de justificado impedimento para o exercicio do cargo
de Diretor.Preaidente da Dir€(oria Executiva, bem como para um dos demais cargos, assume
o seu vice ou na impossibilidade deste, com a aprovação do Consdho Delibêrativo, passará a
responder pela funçâo outro integrante da Dirdoria Executiva, até que ocorra a eleição para o
próximo mandalo:

lV - Deliberar sobre todos os atos e todas as propostas emanadas da DiretoÍia
Executiva, desde que sujeitas à sua aprovaçâo;

V - Deliberar sobre o oçamento, progÍamando e fiscalizando a sua execução;
Vl - Deliberar sobre a aquisição, a alienaÇão ou a onerâção de bens pertencentes à A,ACF,

observando o disposto neste Eotatuto §ocial, no Ragimento lntemo e nas demais normas legais
pertinentes,

Vll - Atualizar, quando e sê necessário, o valoí das contribuiçôes pecuniánas e de outra
natureza, inclusive alterando as Íormas de pagamento, adequandGas a cada caso partlcular:

Mll - Deliberar sobre a conveniência e a viabilidade de poposla de expansão ou alteraçáo
do "Caminho da Fé";

lX - Aprovar e/ou alterar o Regimento lntsmo;
X - Delibêrar sobre a exclusão de associados inadimplentes;
Xl - Deliberar sobre o relatório anual de atividades da Diretoria Executiva.

Artigo 2í . Compete ao Presidente do Conselho Deliberativo:
| - Convocar e presidir as reuniôes do Conselho Deliberativo;
ll - Quando solicitado pela Diretoria Execuüva, proceder à convocaçâo do Conselho

Deliberativo;
lll - lnstaurar e conduzir os processos eleitorais nos termos do artigo 49;
lV - Constituir. sê e quando julgar necessáío, grupo(s) de kabalho de apoio à atuação da

Diretoria Execuüva, a se(em) presidido(s) por um membro do Conselho, para tanto escolhido'
V - Contratar audito(es) externo(s), se necessário, para eventual anâiise das contas e

emrssão de documento conclusivo a respeito;

Vl - Deliberar sobÍe a admissão e demissão de pessoal técnico especializado;

Vll - Deliberar sobre atos e píopostas da Diretoria Execuüva, sujeitas à sua aprovaçã0,

caso entenda necessário, nesse caso encaminhando com fundamentado despacho ao Conselho
Deliberativo;

Vlll - Presidir as Assêmblêias Gerais Ordinárias e Extraordinárias;
lX - Representar a AACF, ativa e passrvamente, outorgando se e quando necessáno, a

respectiva procuração "ad judicia" ou "extra judicia", para a ÍormalizaÇâo da necessária e

regular representaÇão processual da entidade.

Artigo 22 - 0 Conselho Delibêrativo se reunirá. ordinariamente, observados os periodos

estabelecidos no Regimento lntemo-

Artigo 23 . O Conselhs DelibsÍativo se reunirá, êxtÍaordinariamente, quando convocado
l- Por seu Píesidente ou substituto legal:
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ll - Pela maiofla absoluta dos seus integrantesl
lll - Pelo Presidente da Dir€toria Execuüva, quando Íequeddo por esta;
lV - Pelo Conselho Fiscal;
V - Pela Aesembleia Geral.

Artigo 24 - As convocações das reuniÕes ordinárias ou extraordinárias de que trata o Artigo
antenor, assim como a pauta dos assunlos a serem tratados nelas. seráo feitas com a
antecedência minimâ de quinze (15) dias, mediante Edital de Convocaçâ0, através de
conespondência pessoal contra recibo ou de remessa postal com avtso de recebimento (AR).
podendo ainda ser utilizado outro meio de mmprovada eficácia quanto ao recebimento da
convocação pelo destinatário, a qual deve restar devidamente comprovada, inclusive mediante
conespondência eletrônica (e-mail) com retomo da ciéncia.

DA DIRETORIA EXECUTIVA

Artigo 25 - A Diretoria Executiva, eleita pelo Conselho Deliberativo, será composta por:

I . Diretor Presidontê;
ll - Dirêtor VicêPresidente;
lll - Diretor Administraüvo;
lV - Diretor Administraüvo Adjunto;
V - Diretor Financeiro;
Vl - Diretor Financeiro Adjunto.

Parágraío único . 0s cargos da Diretoria Executiya deverão ser ocupados por
qualquer membro ou associado da AACF, que não exeça cargo público nem seja dirigente.

côniuge, companheiro ou colateral até segundo gÍau de membro do Poder ou Ministério Público,

exceto pêlo PrEsidente e Vice- Presidedes do Conselhos Deliberativo e mombros do
Conselho Fiscal e o seu mandato será de dois (02) anos. permitida uma única Íecondução
consecutiva para o mesmo cargo.

Artigo 26. Para conconer às eleições da Diretoria Executiva e do Consalho Fiscal, serão

registradas chapas, com antecedência mínrma de 10 (dez) dias da data da Assêmbleia,
comunicada através de Edital,lunto à Presidência do Conselho Deliberativo da AACF.

Artigo 27 - A votaçào será secreta e em chapa completa, sendo nulos os votos dados a nomes

individuais.

Arligo 2E - Na hipotese de chapa única. a eleiÇão poderá realizaí-se poiconduçã0, considerando-

se eleita a reÍerida chapa.

Artigo 29 - Compete à DiretoÍia Elecutiva:
| - Elaborar,e execulaí o programa anual de atividades,
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ll - Elaborar e apesentar ao Conselho Detiberativo o Relatorio Anual e o respectivo
Demonstraüvo de Reeultados do exercicio índo:

lll - Elaborar o oçamento das receitas e despesas para o exercicio seguinle;
lV - Admitir e demitir pessoal administrativo e auxiliar na composição oo quadro funcional.

contratando trabalhadores para serviÇos geÍais,
V - lnteragir com as instituiçoes públicas e pnvadas, no pais e no exterior, visando mútua

colaboração em atividades de inteÍesse comumi
Vl - Pralicar todos os atos necessários à administração da AACF, observadas as

deliberaçoes do Conselho Deliberalivo e as normas administrativas pertlnentes, executando
sempre suas atividades conÍorme previsto nestê Estrtuto Social e no Regimento lntêÍno;

Vll - Reunir-se oÍdinariamente, no espaço de tempo definido no Regimento lntemo, ou
extraordinanamente, quando necessáno ê regularmente convocada, porêm, em toda
opoÍtunidade, deverá ser lawaóa a respectiva ala que, lida e achada conforme e assinada por

todos presentes deverá ser deÍinitivamente arquivada na sede da AACF;
Vlll - Deliberar sobre admissã0, advertência, suspensão e exclusão de associado

catalogado no AÍtigo 12 deste Estatuto Social, mediante a expressa anuência do Presrdente do

Conselho Dêlibêrativo;
lX - Com a devida fundamentação, propor a alteração ou a expansão das trilhas do

"Caminho da Fé", inclusive anexando ou excluindo municipios, mercê do atendimento do

disposto no § 40, do inciso ll, do artigo 12, carecendo da aprovaçáo opoÍluna do Conselho
Deliberativo, conforme preceilua o inciso Vlll do artigo 20.

ParágraÍo único MunicÍpios eventualmente admitidos nas condiçoes

supracitadas, somente passarâo a ter os direitos previstos neste Estatuto Social, após o
referendo do Conselho Deliberaüvo

Artigo 30 - Compete ao Dirêtor Presidênte:
I - Convocar e presidir as reunioes da Direloria Executiva;
ll - Proceder à convocação de reunião do Conselho Deliberativo, quando regularmente

solicitado pela Diretoria Erecuüva; '

lll - Constituir. se e quando necessário, com a prévia anuência da Diretoria Executiva,
de procurador técnico para a solução de interesse da AACF, desde que restrito à sua áÍea de

competência;
lV - Proceder, conjuntamente com o Dirdor Financeiro, a toda movimentação de valores

da AACF, inclusive na assinalura dos respectivos documentos a serem contabilizados;

V - Analisar. orientar, dirigir e coordenar todas as atividades da ÂACF;
Vl - Analisar, delíberar e celebrar conlratos, convênios ou acordos com outras instituiçoes,

públicas ou privadas, resguardadas as determinaçÕes do Consêlho Deliberativo, objetivando a

ideal concretizaçâo das finalidades e dos interesses da AACF;

Vll - Buscar e receber, mediante documento regular fi!'mado juntamente com o DiÍetor
Financeiro, eventuais valores e outros bens mateÍiars, doações, subvençÔes e oukas

conlnDurções destinadas à AACF;
Vltt - AdquirjÍ, alienar ou onéiar bens móveis e imóveis pertencentes à AACF, desde que

com a prévia autorizaSo da Assembleia GoÍel e de conformidade com as imposiçoes deste ,.'

Cl,

/\

(

-- lrLl, -..i_
{
4

Estatuto Social e demais normas pátrias legais pertinentes;

rb
4



q,
663 3

CAMINHO D,,\ FE

lX - Tempestivamente, submeter à deliberação do Conselho Deliberativo o Plano Anual
de Atividades, o Relatório Anual das Atiüdad* e a Prestação de Contas da AACF;

X - Cumpnr e Íazer cumprir as normas estatutánas, regimentais e as demais da legislaçâo
peninente assim como as deliberaçoes do Conselho Deliberativo e da Diretoria Erecuüva;

Xl - Constituir grupo(s) de trabalho ou comissão(óes) inlema(s) para solução de
pendências intemas e extemas do interesse da AACF;

Xll - Deliberar sobre a admissão ou a demissâo de Gestor Administrativo. reconhecido
como pessoa física ou juridica idônea e compelente. regularmente contratado mediante salário ou
honorários acordado e o disposto no Regimento lntemo, para auxiliar no que Íor possivel a

Dirstoria Executiva, não podendo o admitido ser integrante dos Conselhos Deliberativo e
Fiscal, nem da Diretoria Exscutiva, podendo, enlretanto, participar das reuniões de tais órgãos,
sern direito a voto,

Xlll . O Diretor Presidente, quando não Íor cumulativamente integrante do Conselho
Deliberativo, terá assento neste último e poderá participar dos debates, porêm, não terá direíto à
voto.

XIV - Nas reunioes da Diretoria Erecutiva e quando assim se impuser. ao Diretor
Pretidente caberá o voto de desempâte,

AÍtigo 3'l . Compete ao Diretor VicePresidente, substiluir o Diretor Presidente em suas fallas
ou impedimentos, bem como prestar a este a máxima colaboraçâo para a condução e a execução
das comuns atividades administrativas da AACF que lhe são pertinentes por exclusiva
competência.

AÍtigo 32 - Compete ao DiÍetor AdministÍativo:
I - Receber, registrar, despachaÍ, encaminhaÍ, conlrolar e supervisionar os serviços e a

documentação a cargo da secretana e do devído aíquivo geÍal organizado, de tudo mantendo

atualizada e pronta disponibilidade para verificaçfu da Dintoria Executiva e dos Consolhos
Deliberativo e Fiscal, se necessário, a qualquer tempo:

ll - Manter atualizada e devidamente arquivada toda a coÍrespondência recebida e

expedida, assim como todos os documentos oficiais e administrativos quê constituem. ordenam,

divulgam e demonskam a regularidade da AACF;
lll- Elaborar e apÍesentar à aprovação da Diráoria Execuüva o Relatório de Atividadea

da AACF, para oporluna deliberação do Conselho Deliberativo e no decuÍso temporal apontado
no Regimento lntêmo;

íV - Manter sob rigoroso controle atualizado e organizado, além de sua direta suÊ€rvisão,

todos os hvros. documentos, registros, atas, conespondências e demais documentos relacionados
à AÂCF.

Parágrafo único - O Dirdor AdministÍativo poderá, com a anuência da
Diretoria Execuüva, delegar atribuiçoes nos lermos aulorizados pelo Regiôento lntemo da

AACF.

Artigo 33 - O Diretor Administraüvo Adjunto substituirá o DirêtoÍ Administrativo nas

ausêncras e impedimentos justiÍicados. bem como o auxiliará na execuçâo de seus especiÍicos
encargos comuns. .,/

/

11

FLI'_

ê

5a

er

o,

/7



q)

663 3

Cerr,ttNHo oe FÉ

Artigo 34 - Compete ao Diretor Financeiro:
| - Elaboíar o Orçamento Anual, submetendo-a à deliberação da Diretoria Execuüva e,

opoÍtunamente. do Conselho Deliberativo;
ll - Acompanhar a execuçáo do Oçamenlo Anual. adotando e determinando providências

para que 0s recursos consignados se encontrem disponiveis, quando necessános;
lll - Apresentar o balancete mensal de movimentação financeira à Dirêtoria Erecutiva;
lV - Apresenlar com a máxima celendade, relatório de receitas e despesas. sempíe que

solicitado pela Diretoria Execuüva ou pelo Consêlho DelibêÍativo;
V - Proceder, sempre conjuntamente com o DiÍetor Prsidente, toda â movimentaÇão

dos recursos financeiros da AACF;
Vl - Organizar, contÍolar e manter atualizados todos os serviços de tesouraria e de

contabilidade da AACF;
Vll - Organizar, controlar e manter sob sua direta supervisão, todos os valores, livms

contábeis e Íiscais, particularmente os que registram os fluxos patrimoniais da AACF.
Parágraío único - O DireÉor Financeiro, com a anuência do Diretor Prêsidente,

poderá delegar atribuiçoes descritas no Regimento lntemo da AACF, sem eximrr-se, porém, das
suas inafastáveis responsabilidades.

Artigo 35 . 0 Diretor Financeiro Adjunto auxiliará o Diretor Financeiro na execução dos
encargos acima descíitos, substituindo{, ainda, em suas ausências e impedimentos.

DO CONSELHO FISCAL

Attigo 36 - O Conselho Fiscal, órgão com atuação permanente e de conkole inlemo da AACF,
será composto poÍ três (03) membros e seus respectivos suplentes que não exerçam cargo público

nem sejam dirigentes, cônjuge. companheiro ou colateral atê segundo grau de membro do Poder
ou lVinistério Público. eleitos pelo Conselho Deliberativo e por mandato de dois (02) anos,
podendo ser reconduzidos.

Anigo 37 . Compete ao Conselho Fiscal:
I - Examinar, sempre que necessário, os livros fiscais e contábeis, a documentaÇão da

receita e da despesa, a atualizaçáo e a situação do caixa e os valores em depositos, com livre

acesso aos serviços administrativos para obter iníormaçoes, requisrtar e compulsar documentos:
ll - Emitir parecer conclusivo sobre aspectos econômiccÍinanceiros e patrimoniais acerca

do relatório anual de atividades da DiretoÍia Erêcuüva, sobre a prestação de contas e o balanço
geral, a ser submetido à aprovação da Arsembleia Geral;

lll - Dar parecer conclusivo sobre questoes ou situações que |he forem submetidas pelo

Conselho Deliberatlvo ou pela Diretoria Executiva;
lV - Expressamente levar ao conhecimento do Conselho Oeliberaüvo e da Diretoria

Executiva da AACF, eventuais eÍros, equivocos e inegulaídades constatadas. sugerindo
providências necessánas ou úteÍs à devida regularização, colaborando para o bom ft/ncionamento

e a preservaÇão do conçeito da AÂCF I,t' -,,
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AÍtigo 38 - Eventualmente ocoÍTendo vaga em qualqueÍ cargo de titular do Conselho Fisca
caberá ao respectivo suplente substitui-lo atê o Ínal do mandato para o qual foi eleito.

AÊigo 39 . E oconendo vaga entre os integrantes suplentes do Conrelho Fiscal, o Conselho
Deliberaüvo se reunirá no prazo máximo de trinta (30) dias apos a vacância para eleger o novo
integrante

CAPíTULO VII

DAS DISPOSICÔES GERAI S E TRANSITÔRNS

Artigo 40. A estrutura executtva e o Íuncionamento organizacional da AACF serão definidos pela

Diretoria Executiva, "ad refsrendum" do Conselho Doliberalivo e nos termos estabelecidos no
Estatuto Social e no Regimento lntemo.

Adigo 41 . O exercieio adminislrativo-financeiro da AACF se encenará em trinta e um (3í) de
dêzembro de cada ano, devendo a Dirdoria Executíva apresentar o res@tivo balanço geral e o
relatóno anual de suas atividades, por ocasião da
primeira Assembleia C€Íal do ano seguinte. submetendo-os em lal oportunidade à devida
aprovação.

Aítigo 42 . A prestaÇâo de contas da AACF deveÍá observar em suÍiciência
I - Os principios gerais da Contabilidade;
ll - O dever de publicar em relaçâo a cada exercicio Ílndo, o balanço geÍal e as

demonstrações financeiras respectivas da AACF, em joÍnal impresso de circulação na sua cidade-
sede;

lll - Em toda prestação de contas e no que conceme aos recursos e bens de ongem
pública recebidos no respectivo exercicio, a cnstalina divulgaqfu deverá se dar de conformidade
com o contido no Parágraío Único, do Artigo 70, da Constituiçào Federal.

Artigo 43 - 0s integrantes do Conselho Deliboraüvo, da Diretoria Executiva e do Conselho
Fiscal não respondem, solidária e nem subsidianamente, pelas obrigações da AACF,
respondendo pessoalmente no entanto, por atos lesivos a teÍceiros ou à própria AACF, quando

comprovadamenle praticados com desidia, máJé ou dolo.

Artigo 44 - Os cargos dos Conselhos Deliberaüvo e Fiscal, assim como da DiÍetoria Executiva
da AACF, não serão remunerados seja a que lítulo foÍ, Íicando expressamente vedado a todos, o
recebimento de gratiÍicaçáo, lucro. boniÍicação, doaçã0, empréstimo, compensafro ou quaisquer

outras vantagens financeira ou material.

Parágrafo único - Uma vez que a AACF não tem qualquer Íinalidade lucrativa.
por conseguinte nâo distribuijamais dividendos ou lucros, nem parcela qualquer de seu patnmônio,

nem eventuais rendas ou participação em seus resultados a quem quer que seja, aplica eventuais
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resultados Ílnanceiros auferidos integralmente na manutenÇâo da entidade, no desenvolvime
de suas específcas atividades e na persecução de seus basilares obietivos.

Artigo 45. Empregados em gerai, eventualmente contratados para a prestaçâo de serviços
diversos à AACF, serão exclusivamente regidos pela CLT - ConsolidaÉo das Leis do Trabalho,
exceto no caso de convênios particulares regularmente mantidos com outras entidades públicas

ou pnvados.

Artigo 46 - Para deliberação do Consêlho Deliberaüvo acerca de alienação de bens imóveis ou
de gravação de ônus reais sobre os mesmos em Agsembleia Exúaordinária, será necessário o
quórum de dois terços dos seus membros presenciais, ou seja, pela sua maioria devidamente
qualiíicada

Aftigo 47 - A AACF manterá a sua escnta contábil e Ílscal em livros, Ílchas e procedimentos

revestidos das formalidades legais e suÍicientemente capazes de assegurar com clareza a sua
exatidão.

Artigo tt8 . E terminanlemente vedada à ÂACF, através de seus membros e representantes legais,
toda e qualauer prestação de fianças, avais e outras Íormas de garanlia em Íavor de lerceiros ou
dos póprios associados.

Artigo 49 - Compete ao Presidente do Conselho Deliberativo instaurar e conduziÍ os processos

eleitorais da AACF, baixando para tanto os Íespectivos editais de convocaçá: das eleiçoes para

os cargos eletivos. observando o que a respeito dispÕe este Eatatuto Sochl e o Regimenlo
lntemo, sendo certo que para questões eventualmente não contempladas nestes diplomas legais,

adotar

se-ão os peliinentes procedimenlos vigentes no arcabouço da legislação eleitoral pátria.

AÍtigo 50 . Este Estduto Social dà AACF, substancial e parcralmente alterado conforme os
pertinentes ditames legars em vigor, devidamente aprovado em especifica Aseembleia Geral e
uma vez devrdamente registrado junto ao respectivo Cartorio de Registro de TÍtulos e Documentos,

ancontroversamente se encontra em plena e absoluta vigência para todos os Íins de direito,
restando certo, foÍte e seguro que, caso necessáno e a qualquer tempo, poderá ser novamente

modiÍicado. no todo ou em parte, conforme disposto neste mesmo Estduto Social, no Rêgimênto
lnterno Ê na pertinente legislâçâo civil vigente no pais.

Artlgo 51 . Fica e permanece eleito com exclusividade e sobre qualquer oulro por mais píivilegiado
que seja, o FoÍo da Cidade e Comarca de Sã: ioão da Boa Vista, Estarlo de Sáo Paulo, para

dirimir quaisquer questÕes nâo contempladas no presente Estatuto Social.
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REGIMENTO II{TERNO

DA

AACF - ASSocrAçÃo oos lmrcos Do cAMlt'lHo 0A FÉ

DE

Áculs oa PRATA/SP

Breve hisórico: O'Caminho da Fê'consiste numa trilha turÍstba, cullural e espiritualista que

Íoi pÍoietada. excutada, expandida e ainda mantida pela AACF - Associaçtu dos Amigos do

Camintro da Fé, com sede em Aguas da Prata/SP lnicialmente Íoi concebida para ser perconida

a çÉ ou de bicicleta, no tÍecho entre Águas da Prata/SP e ApaÍecida/SP, tendo sido inaugurada

em 11 de fevereiro de 2003. A trilha onginal, saindo de Aguas da Píata/SP seguia através de

áreas rurais e, por vezes urbanas passando pebs seguintes municipios: Andradas/MG Ouro

Fino/MG, lnconfi<lentes/MG, Borda da Mata/MG, Tocos do Moii/MG, Esliva/MG, Consolação/MG,
Paraisopolis/lrlG, Pindamonhangaba/SP e Aparecida/SP A partir de 1ô de junho de 2003
agÍegou os municípios de Vargem Grande do SullSP Casa Branca/SP e TambaúlSP E ern 12

de agosto de 2005 rncorpomu os de Sâr &bastião da Grama/SP São Josê do Rio Pardo/SP e

MococaiSP A partir de 26 de outubÍo de 200ô, acrescentou os municipros de BÍasópolis/MG e

de Campos do Jordão/SP Apos em 14 de maÍÇo de 2007 recebeu os municipios de Santa Rita

do Passa Quatro/SP Porto FeneiralSP e Descalvado/SP para depois, em 14 de maço de 2008
acrescentar os de Cmünhos/SP Sanla Rosa do ViterboiSP Sfu CaÍlos/SP Sá) Joâo da Boa

Vista/SP e Sáo Simão/SP E em 12 de março de 2010 agregou os municipios de Aguai/SP e

Divinolândia/SP vindo em seguida em 16 de março de 2Q12 a receber os de Serlãozinho/SP
DumonUSP e em 04 de abril de 2014 a cidade de ltobi/SP Em 15 de setembro de 20íô o
municipio de Caconde/SP e em 23 de Íevereirc de 2017 agregou os municipios de Potim/SP e
GuaÍatínguetá/SP Em 29 de março de 2018, recebeu os municipios de Boa Esperança do Sul

Borborema, Gavião Peixoto lbitinga ltàpolis, Nova Europa Ribeirao Bonito, Tabatinga. TÍabiiu

Em 04 de Julho de 2018 recebeu os municipios de Arceburgo. Franca, ltirapuã; Monte Santo de

Minas, Patrocinio Paulista São Sebastião do Paraiso Sáo Tomas de Aquino Em 22 de

novembro de 2017 recebeu o municipio de Taprratiba. Em 20 de dezembío de 2017 recebeu o
municipio de GuaxupÉ Em 12 de laneiro de 2018 recebeu o municipio de Espirito Santo do

Pinhal Em 17 de abril de 2018 recebeu o municipio de Santa Rita de Caldas Em 01 de agosto

de 2018 recebeu o municipro de Riberrâo Preto, totalizando. assrm 56 (cinquenta e seis)
municipios nos dias atuais como integÍantes do sistema de Trilhas do 'Caminho da Fe'

DO OEJETIVO

AÉigo 'lo - O REimento lntemo da AACF - Assocraçâo dos Amigos do Caminho da Fe

associaçâo civil de direito privado e de personalrdade luridica, sem fins lucrativos. alcançou

aprovaÇão por Assemueia Gêíal em data de 18 de maço de 201 1 obedecendo ao que dis@ a

respeilo o Estatuto da entidade, aprovado em 04 de maço de 2005. e suas ocslêroie-a

alteÍaçÕes. assim como as leis civilistas peÍtinentes em vigor tendo por ctlei,',:, maior o
eslabelecimento de normas çrais complemenlares, necessàrias !ar3 ben e melhor mnduzir
adrninistÍativaÍnente a AACF
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Artigo ? - Sâo orgãos administÍalivos da AACF. o Conselho Deliberativo em pnmeiro plano,

enquanto que a DiÍeloria Executiva e o Conselho Fiscal que elertos e empossados pelo primeiro,

com este atuam administralivamente segundo suas diretrizes e as noÍmas intemas e extemas

legais

Ailigo 3o - O quadro associativo, a composiçàr e o mandato dos óÍgáos administrativos bem

como a execuçâo das respectivas competências e alividades assim como dos seus direilos e

obrigaçoes. consta detalhadamente regÍado no Estatuto Social da AACF

Âttigo 4' - 0 Conselho Deliberativo se Íeunirá, em caráler ordinário, pÍeÍeíencialmente no mês

de maço de cada ano, obedecendo o que a respêito dis@ o Estatuto Social

Artigo 5o - E em caráler extraoÍdinário, o Conselho Deliberativo se reunirá a qualquer tempo
quando para tanlo convocado pêlo seu presidente ou substituto legal pela maioria absoluta de

seus integrantes pelo presidente da Drretona Executiva pelo Conselho Fiscal ou pela

Assembleia C*ral.

Artigo 6" - As reunioes ordináías da Diretoria Executiva deverão oconer semestralmente,

preÍerencialmente na sede administrativa da AACF @endo oconer em local diveBo e em

horário que melhor convier aos seus membros, sempre conforme exatamente ordenado pelo

Estatuto Social

Artigo P . As reuniÕes ordinárias da Diretoda Executiva seráo convocadas pelo seu Diretor

Presidente e poderá contar com a paÍticipação do Presidente do Conselho Deliberativo

Artigo F . As reuniões extraordinâías da Direloria Executiva seráo convmadas pelo seu Diretor

Presidente ou a pedido da maioria dos seus Diretores.

DOS ASSOCTADOS E DA§ CoNTRTBUTçÔES

Anigo I . Para a admissão de associado - pessoa fisica, exigir-se-á:

t - Proposta de indicação fundamentada e firmada por associado regular e quite com as

suas obrigações para com a AACF
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ll - Requerimento do interessdo, conlendo a sua qualificação complela instruido com

copias de d@umentos pessoais (RG e CPF) e de mmprovante de Íesidência, com expÍessa

declaraçáo dê que pode responder pelas contribuiçÓes pecuniánas estatutárias e regimentars

bem como da disponibilidade de participar assiduamente das reuniões e das atividades da AACF

e por último. do comprovante de pagamento da contribuiçâo anual inicial podendo ser

proporcional aos meses Íaltantes para o encenamenlo do exercicio;

lll - A apovqão da dmissão deverá oconeÍ exclusivamente pela DiretoÍia Executiva

da AACF

Artigo 1ü . Para a admissfu de associado - pessoa iuÍidica de direito público ou pÍivado exrgrr-

seá:

| - Requenmento com a plena qualiicaçár da empresa ou entidade, frmado por quem

de direilo e inslruido coín copias da sua documentaÇão legal (CNPJ. constiluiçà:, rEularidade,

inscÍição endereço. etc.). bem como dos documenlos pessoais de sêus ÍepÍesenlantes legais

(CPF e RG) inclusive de pmcuração especifica para ÍepÍesêntaçáo, se for o caso;

ll - Comprovante de recolhimento da respectiva contÍibuição anual proporcional ao

número de meses paÍa complêtaÍ o exercicio se o caso

lll - No caso de associado mantenedor - Municipio a admissâo deverá oconer por

deliberaçâo do Conselho Deliberativo. mediante encaminhamento com parecer favorável da

Diretona Executiva.

AÍtigo 'lÍ - Além dos assmiados da AACF já devidamente classiÍicados no Estaluto Socral

outros mais poderàr vir a ser especialmente dislinguidos e homenageados pela entidade apos

exclusiva rndicação pela DiÍetoria Execltiva e aprova$o pelo Conselho DelibeÍativo como

sendo associados HONORÂR|oS indifeÍente se pessoas Íísicas ou iuridicas que não

peÍtencendo ao quadro associalivo da AACF a esta espontaneamente prestem invulgai

contribuição valiosa colabor4ão ou inestimáveis servrços

Parágrafo único - Os associados Honorários serão contemplados com a plena rsençâo

de contribuiçoes pecuniárias, além do público reconhecimento e das devidas homenagens

Artigo 12. Todo associado que descumprir com as suas obrig4ôes pecuniárias por penodo

superior a noventa (90) dias. ou que ausentar-se iniuslificadamente de duas assemblerâs

conseculivas, será instado pela Diretoria Executiva a apresentar expÍessamente os seus motivos

de ausência ou para regularizar sua pendência financeira alravês de notificaÇâo postal e

obseÍvado o prazo máximo de trinta (30) dias a contar do seu Íecebimento. sob pena de

aplicação das sanÉes administrativas perlinenles, sendGlhe assEurando o mars amplo drrerto

de deíesa inclusive de interpor recurso de reconsideraçfu à Diretona Executrva e de recLrsa

administrativo ao Conselho Deliberativo.
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Artigo í3 - As mntibuiçoes pecuniáÍias mensais ou anuais dos associados da AACF deverão

ser pÍaticadas conÍorme segue:

§ 1o -Para estabelecer critérios e paÍâmetros nos valores das mensalidades e

anuidades serà implantdo sistema de pesos paÉ o ano de 2020. com regras considerando o

PIB númeÍo de HABITANTES e localização ro RAMAL do 'Caminho da Fé' dos municiptos

coníorme ANEXO l,

§ I - Cada peso recebe o valor de R$ 85,2ô (oitenta e cinco rears e vinte e seis

centavos). equivalenle e à metade da menor mensalidade praticda ro ano de 2019.

§ 3o - Ainda foram determinadas as limitaçoes do ANEXO ll na aplicaçâo das

regras contidas no § 1o do artigo 13 deste Regimento lntemo

§ 4" - Estas Íegras balizarão 6 valores dos municipios que venham a se

associar e integÍaÍ-se ao CAMINHO DA FE.

I - Associados Fundadores. Beneméritos e Honorários (pessoa fisica ou juridica)

isentos. porém caso esponlaneamenle queiram e possam. qualqueÍ valor de sua livrê opção

será aceito.

ll -Associaclos Mantenedores:

a).Pessoa Íisica anuidade equivalenle a 2 (dois) pesos ou R$ í70 52 (cento e

selenta reais e cinquenta e dois centavos) a partir do ano de 2020 .

b) - Pessoa iuridica: anuidade equivalente a 4 (quatm) pesos, ou R$ 341 04

(trezentos e quaÍenta e um reais e quatro centavos) a partir do ano de 2020

c) . Municipros mensalidade equivalente à soÍna dos pesos da REGRA 1

(Habitantes), REGRA 2 (PlB) e REGRA 3 (RAMAL) multiplicado pelo valor do peso estabelecido

no parágrafo defnidos no ANEXO lll

Artigo 14 - As contribuiçoes pecuniáÍias dos associados da AACF culos impoÍles constam

acima descritos soherão reaiuste aulomático na mesma propoÍçao e vigência da majoração

anual do indrce Naoonal de Preços ao Consumidor Amplo Especial lPCA-E

Parágrafo único - Em casos Íortuitos. de fundada necessidade ou de

imprevistos de ordem lécnica, os vâlores das contribuiçoes dos associados Mantenedores

poderâo ser discutidos e adequados diretamente com a DiretorÍa Executiva que. rnconlinentr

transmitká a alteraçáo definrda ao Conselho DelibeÍativo e ao Conselho Fiscal

Ailigo 15 - O pagamento das contribuiçoes p€los associados - pessoas fisicas. deverão ser

eÍetuados até o dia dez (10) de cada mês, se mênsal, ou atê o último dia útil do mês de maÍço

de cada ano se anual @endo se dar mediante deposito bancário em Íavor da r{.': ou Esr

meio de documento de cobrança, conforme expressamente solicita[ o âss!\'':]J: como sua

escolha.

<,
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§ lo . o atraso no pagamento de contribuição supenor a vinle (20) dias implicaÍá
n0 acréscimo de mulla equivalente a cinco por cento (5%) do valor devido.

§ ? - o não pagamento da contribuição por tais associados pr mais de noventa
dias a conlar do prazo determinado, implicara na adoção de pÍocedimento administralivo com as
devidas sançoes impostas no Estatuto social e neste Regimento lntemo assegurado o mais
amplo direito de deÍesa ao associado devedor

futigo í6 - com a prévia anuência do conserho Deliberativo, pode a DiíetoÍia Executiva
proceder ao ideal e possivel parcelamento de mntribuições em atraso. desde que nâo superem
a duas anuidades consecutivas e que não impEam a satisfação das anuidades vincendas

Ailigo 17 - 0 pagamento das contribuiçoes pelos associados - pessoas juridicas /
mantenedores. deverão ser eÍetivados sempre através de especifico documento de cobrança e
de conÍormidade com o acordado com a Diretoria Executiva observados os respectivos prazos
para lanto

DAS ELEIçÔES

Artigo í8 - Para conconer às eleiçoes do conselho DelibeÍativo DiÍetoria Executiva e do
Conselho Fiscal. as chapas interessadas deverão efetivar o devido rEistro delas junlo à
Diretoria Executiva. em exercicio com a antecedência minima de dez (10) dias anteriores à data

da respectiva Assembleia convocada por especiÍlco edital pelo Conselho Deliberativo

Parágrafo único - A Dketoria Executiva deverá proceder no prazo maximo de três (03)

dias úteis a contar do registro das chapas supracitadas ao seu encaminhamento para as

providências do Conselho Deliberativo

Artigo 19 - Todas as chapas completas deverâ) ser nomeadas pelos seus antegrantês o,l

numeradas quando apresentadas para registro à DirêtoÍia Execuliva, sêndo que a votaçáo será

sempre secÍeta, sendo declaÍados nulos os votos dados individualmente.

Parágrafo único - Na hiÉtese de chapa única a eleiçâr poderá ser realizada por

aclamação e conduÇão considerandGse eleita a aludida chapa isolada

Artigo 20 - Na hipotese de vacância de caígo da Diretoria Executiva, por inesperada Íenúncia

impossibilidade de exercicio ou impedimento legal outro poderá o Presidente do Conselho

Deliberativo. mediante especifica solicitação e atendendo aos impeíosos e urgentes interesses

da AACF proceder à pronta nomeação de associado qualificado substituto para o cargc

executivo até que se complete o respeclivo mandato eletrvo da Diretona Executiva dessa Íorma

contribuindo com os principros administratrvos da economra e da .clt'r'.t.t.r. bem ;om.r

colaborando para o ininleÍrupto andamento das atividades de :.niuÇir.' .t,r I rCF
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DO GESTOR ADMINISTRATIVO

AÍtigo 21 - Coníonne artorizado por dispositivo estdutário da AACF. @e a Diretoria Executiva,

com a prévia anuência do Presidente do Cmsdho Deliberativo, regultÍnente contÍatar GestoÍ

AdministÍaüvo paÍa aJxiliaÍ n6 suas alividades e na busca de seus objetivos, exigindo se úatar de

pessoa idôneâ e capacitada para o ideal desempenho de especifcas tarefas, tais cono:

I - Assessorar a Uretoria Executiva e os deÍnais membros da estrutura administÍativa da

AACF no que Íor solicitado.

ll - Dirigir e coordenar as aüvidades da MCF. de acordo com as deteÍÍún4oes da Diretoria

Executiva a que se subordina em primeirc pl o, atuando no senlido de que sejam cumpÍidos os

objetivos. os programas e os projetos devidanenle apÍovados e que lhe Íorem confiados, bem como

e igualmente, laborar pela máxima satisfação das necessidades da AACF;

lll - Zelar pela boa onserv4ão e efetivo funcionarnento dos equipamentos, das instal4o€s
e dos demais bens pertencentes à AACF,

M - Administrar da melhor Íorma a aplicaçár dos recursos materiais drsponiveis, em

particular os de ordem financeira, em favor da AACF.

V - Coordenar e supervisionar a execuçfu das atividades administrativas e opeÍacionais da

AACF

Vl - Organizar e manteÍ afualizados os aÍquivos, os livros e os acervos docurnentais de

interesse da administr4ao da AACF quando solicitdo;
Vll - Controlar mensalmenle o Íluxo de contÍibuições pecuniári6 pÍaticadas pelos

associados dâ AACF

Vlll - Organizar e manter atualizados o batco de dados sobre a oferta e a demanda acerca

da peregrinaçâr no 'Caminho da Fé'como um todo;

lX - Executa outras tareías que lhe íorem eventualmente confiadas pela DiÍetoria Executiva.

monnenle pelo seu DiÍetor Presidente conn tamtÉm, pelo seu DiÍetoÍ Administrativo

eventualmente;

X - Proceder com lealdade e presteza paÍa com a administÍaçfu da AACF expressanente

iníormando, com a mâima celeridade eventuais inegularidades e questoes negativas acaso

constatadas para conhecimenlo e providências da Diretona Execu[va.

Artígo 22. O valor da remuneraçàr mensal do Gêstor AdministÍativo, deverá ser deÍinido no

orçamenlo anual a cargo da Diretoria Executiva e teÍ a apÍov4fo do Conselho Detiberativo.

Anigo 23 - Para o eficaz atendimento das suas funçoes administralivas, podera o C*stor ao

longo do tempo e conforme as comprovadas necessidades dispor da colaboração de auxiliares

a serem eventualmente conlralados. aos quais poderá delegar paÍcialmente, algumas de suas

parliculares atÍibuiçoes. Íespondendo porem pela supervisão e pelo resr, iài.r das mesmas

integralmente

q,
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DAS DTSPOSçÔES GER IS E TRANSITÓRnS

AÍtigo 24 - Fica instiluido para fins comemoÍativos o dia 11 de Íevereiro de 2003, como o Dia cle

Fundaçár do'Caminho da Fé'.

Artigo 25 - No caso de cÍiação ou constituiçâo de grupos de estudo ou de comissões especiais,

inclusive para eíeitos de sindicância, com número de integBntes indeterminado e variável

conÍorme a necessidade e a oportunidade, haverá de ler um membro responsável pelos

tÍabalhos eleito dentre os póprios sendo que a finalizaçâc das respectivas atividades deverá

ocorrer no prazo màximo de trinta (30) dias, pronogáveis mediante expresso pedido dirigido à

quem o criou e/ou constituiu. poÍ somente mais um único e igual periodo.

Artigo 26 - O presente Regimento lntemo poderá ser modificado, no lodo ou em paÍle e a
qualquer tempo, a pêdido da Diretoriâ Executiva e por deliberaçàr do Conselho Delib€Íativo

observados o que a respeito dispoe o Estatuto Social da AACF e a peÍtinente legislaçáo pátna

vigente.

Parágrafo único - Proposta fundamentada de modlficaÇâo do Regimento lntemo

tamtÉm poderá ser apresentada pelo próprio Conselho Deliberativo quanto poÍ requenmento

subscrito por pelo menos um terço (í/3) dos seus membros

Ailigo 27 - Eventuais dúvidas casos omrssos e queslões outras suscitadas íace à aplicaçáo

deste Regimento lntemo, serAr dirimidas pela 0iretoria Executiva e/ou pelo Conselho

DelibeÍativo

Artigo 28 - O presente Regimento lntemo ora Íegularmente modificado e devidamenle

elaborado conÍorme autonzado pelos dispositivos estatutáÍios ê demais normas alins inclusrve

de acordo com o emanado do Conselho Deliberativo, Íoi amplamente discutido e devidamente

aprovado em Assembleia C€ral Gdinária nesta data pelo que imediatamente enlra em pleno

vigor com tolal seguÍança e a mais ampla eficac 3

São Joâo da Boa Vista 22 de reveterrc de 2019
-lr:*;j
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An igues da Silva

Ana Mana Costa Mancinr Gnngs

Presidente da Diretona Executiva

Presrderle ó Conselho Deliberativo
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ANEXO II

/

66

(,
al

9{

REGRA 1

PESO

PESO

PESO

PESO

HAEITANIES

r ATÉ 2o.ooo

2 DÉ 20.001A 60.0ü)
3 DE 60.001A 80.000

4 ACTMA DE 80.001

REGRA 2

PESO

PESO

PESO

PESO

PESO

PESO

PtB (rs 1.0fp)

o,s arÉ roo.ooo

1 DE 1m.001 A 400.000

2 DE 400.001 A 1.@0.0@

3 DE 1.00.001 A 5.000.000

4 DE 5.000.m1 A 10.000.000

5 ACTMA DE 10.000.001

PESO

PESO

PESO

tocalzaçÀo no naner
0,6 Rauars pER rrÉRrcos

2 RAMAL DENso (raMgaú-Ácuns oA eRATA

3 RAMAL PRINCIPAL iA PRATÂ. APARECIDA

uruttaçôrs'
1 não aplicaÍ aumento aos RAMAIS Periféricos

2 - hmrtar aumento a 35% para RAMAI- denso

3 Não redurr valores do RAMAL pnncipal

3 Limitar l/aloÍes ao ÍETO de 10 pesos

4 Estabelece piso de 3 pesos

Teto: 852,60

Piso: 255.78

FLS i ._. I
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CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA
Rua Cel. João lúanoel, no. 90 - CEP. r4.73o-ooo - fone/fax: oXX-r7- 336r.1254

S ite: www. ca ma râ monteêzul.sp.qov. br
Emaal : secretaria@camâramonteazul.sp.gov.br

Es t a d o de 5ão Paulo

PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

MONTE AZUL PAULISTA, 12 de agosto de201,9.

OFÍCIO Ns 228/ 2019 - Prefeitura Municipat de Monte Azul Paulista - Encaminha Proreto de Lei ns
916 de 08 de agosto de 2O79. Dispõe sobre a adesão do Município de Monte Azul Paulista à
AssocÍação dos Amigos do Caminho da Fé e dá outras providências..
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
"g"fá.b I à. qf;^t "

Rua Cel João Manoel,90 - 14730-000 - Fone: 17 3361.1254
CNPJ: 54.163.167 /0001-00 www.camaramonteazul.sp.gov.br

PARECER EM CONJUNTO

COMISSOES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDACÃO;

FINANÇAS E ORÇAMENTO; E

EDUCACÂO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

REFERENTE: Projeto de Lei n'916, de 08 de agosto de 2019.

DISPOE SOBRE: Dispõe sobre a adesão do Município de Monte Azul Paulista à
Associação dos Amigos do Caminho da Fé e dá outras providências.

DECTSÂO DAS COMTSSOES

Estas ComissÕes de Constituição, Justiça, Redação; Finanças e Orçamento; e
Educação, Saúde e Assistência Social após procederem ao cuidadoso exame no
Projeto de Lei no 916, de 08 de agosto de 2019, Dispondo sobre: "Dispõe sobre e
adesão do Município de Monte Azul Paulista à Associação dos Amigos do
Caminho da Fé e dá outras providências", em reunião de seus membros,
analisando suas disposições, nada encontraram que ferissem as normas
constitucionais, legais ou jurídicas, quando decidiram emitir parecer favorável ao
mencionado Projeto de Lei, de acordo com o parecer emitido pelo Assessor Jurídico,
por estar o mesmo revestido das formalidades legais, esperando merecer o apoio
dos demais pares desta casa de leis.

É o nosso Parecer.

Monte Azul Paulista, 28 de agosto de 2019

CONSTITUICAO. JUSTICA E
FINAN NT

EDUCA Ão SAÚDE E
REDACÃO s IAL

L s

&L
JOSÉ REDO PEREZ

CANTORE
Relator

Rtc ANCH

iden

JÂNro s

LIMA

o ON

STA FILHO

Presiden

Rtc S LIMA

f

^/ I. )l"lnY
ANTONIOÍ'A COSTA FILHO

Membro
aHrorurotíiC8

O SANCH

JÂNIO N

Membro
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\,Y tsÍ.,r

I

Relator I

rê§

Membro



mara Municipal de Monte Azul Paulista
PqBLtOUE-SE PARA A PROXTMA ORDEM DO DtA

Eliel Prioli - Presrdente
mara [\lunicipal de Monte Azul PaulistaCâ
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CÂMARÁ MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. João Manoel, nô. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/faxt O)(X-17- 3361.1254
Site: www.camaramonteazul.sn.gov.br

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

PARECER JURIDICO n.: 036/19

Interessado: Câmara Municípal de Monte Azul Paulista.

Assunto: Parecer jurídico sobre o Projeto de Lei no. 916 de 08

de Agosto de 2019, que "Dispõe sobre a adesão do Município de

Monte Azul Paulista à AssocÍação dos Amigos do Caminho da Fé

e dá outras providências."

1. Relatório:

O presente parecer tem por objetivo analisar a legalidade e

constitucionalidade do disposto acima.

2. Fundamentação:

De autoria do Prefeito Municipal, o Projeto de Lei em

epígrafe visa Aprovar adesão do Município de Monte Azul

Paulista à Assocíação dos Amigos do Caminho da Fé, cujo

objetivo e a manutenção da Trilha de Peregrinação

Turística/Religiosa conhecida como "Caminho da Fé", na qual

este município será inserido, conforme Estatuto da Associação,

devidamente registrado em CartórÍo e respectivo Regimento

Interno

*4*
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEAZULPAULISTA

Estado de São Paulo - Brasil
Rua Cel, Joáo Manoel, n".90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: oXX-17- 3361.12 54

Site: www.câmaramonteazul.sp.gov.hr
Email: juridico@camaramonteazul.sp.gov.br

Artigo 12 - Cabe à Câmara

Municipal, com sançáo do

Prefeito, dispor sobre as

matérias de competência do

Município, especialmente

sobre:

Desta forma, o projeto em

qualquer tipo de pecha que

constitucionalidade do mesmo.

discussão não apresentou

macule a legalidade e

Com a análÍse no parecer, conclui-se pela aprovação do

projeto por obedecer aos requisitos legais exigidos por Lei, bem

como se atente o alerta do Tribunal de Contas do Estado, em

relação ao resultado PrÍmário Previsto na LOA atualizada é

inferior ao consignado no Anexo de Metas da LDO,

demonstrando, portanto, incompatibilidade com a meta

estabelecida

Assim com objetivo de promover e resgatar a cultura

regional brasileira, a defesa e a conservação dos patrimônios

histórico, cultural, artístico, religioso, étnico, social, ambiental,

arquitetônico e arqueológico, bem como incentivar e promover

projetos de atividades esportivas e recreativas relacionadas ao

trajeto do Caminho da Fé. Desta forma, aplicamos o disposto no

regimento interno que passo a transcrever abaixo:



CÂMARA MUNICIPAL DE M0NTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. foão Manoel, n". 90 - CEP. 14.730-000 - fone/faxt U(X-17- 3361,7254
Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

Importante salientar finalmente que a emissão de parecer

por esta Procuradoria Jurídica não substitui os pareceres das

Comissões Permanentes, porquanto essas são compostas pelos

representantes do povo e constituem-se em manífestação

efetivamente legítima do Parlamento. Dessa forma, a opinião

jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante,

podendo seus fundamentos serem utilizados ou não pelos

membros desta Casa

3 - CONCLUSAO

Por essas razões, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina

pela POSSIBILIDADE JURÍDICA da tramitação, discussão e

votação da matéria proposta, por não vislumbrar qualquer vício

de inconstitucÍonalidade que impede o seu normal trâmite.

É o parecer, salvo melhor e soberano juízo das

Comissões e Plenário desta Casa Legislativa.

Monte Azul Paulista, 28 de Agosto de 2019.

WILS R G GAR A

Proc ado rídico

.158o P 276
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CÂMARÂ MUNIC IPAI DE MONTE AZUL PAULISTA
" Palácio 8 de Matço "

Rna CeL Joâo NÍanoel, no. 90 - CEP. 14730-000 - fonef fax: 0»i-17- 3361-1254
CNPJ n'. 54.163.167 /0001-00 = Site: wwv.camâramonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria@czmanmonteazul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Brasil

REFERENTE: PROIETO DE LEI Ne 916, de 08 de agosto de 2019,

DISPÕE SOBRE: "Dispõe sobre a adesão do Município de Monte Azul Paulista à Associação dos Amigos
do Caminho da Fé e dá outras providências".

OS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA. ESTADO DE SÂO PAULO.
APROVARAM O SEGUINTE PROJETO DE LEI:

ARTIGO le - Fica o Poder Execuüvo Municipal, autorizado a promover a adesão do Município de Monte

Azul Paulista à Associação dos Amigos do Caminho da Fé, com CNPf no 05.630.0 44 /0007-79, com sede

na Av. Armando Sales de Oliveira, ns 196, Centro, no Município de Águas da Prata - SP - CEP 13.890-

000, cujo objetivo é a manutenção da Trilha de Peregrinação Turísüca/Religiosa conhecida como

"Caminho da Fé", na qual este município será inserido, conforme Estatuto da Associação, devidamente

registrado em Cartório e respectivo Regimento Interno.

ARTIGO 2q - Fica o Município de Monte Azul Paulista, autorizado na qualidade de Membro Mantenedor,

da Associação dos Amigos do Caminho da Fé, a efetuar o pagamento de uma contribuição mensal cujo

valor atual é de R$ 306,94 (Trezentos e seis reais e noventa e quatro centavos) correspondente a

30,750l0 (trinta vírgula setenta e cinco por cento) do salário mínimo nacional, a partir da data de adesão.

§ 2e - O valor da contribuição regular poderá se corrigido monetariamente de acordo com o

determinado no Regimento lnterno da referida Associação, anualmente.

rI
F2

AUTÓGRAFO Nq 148212019

§ le - O valor mencionado no caput do artigo está em conformidade com o determinado no Regimento

Interno da referida Associação.

§\)



EM
" Palácio 8 de Matço "

Rua Cel. João Manoel, n". 90 - CEP. 14730-000 - foreffax:0)O(-17- 3361-1254
CNPJ n". 54.1 63.1 67 / 0001-00 = Site: wwu/.camaramoflteazul.sp.gov.bt

Email : sectetaria @crmxtmotteazul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Btasil

ARTIGO 3s - Para atender as despesas decorrentes da presente Lei no exercício de 2019, serão

utilizados os recursos consignados na seguinte dotação orçamentária n0 020400.23.695.00232036 -
3.3.90.39.

ARTIGO 4s - Durante a elaboração dos orçamentos do Município para os anos seguintes, serão

consignadas dotáções orçamentárias para custear as despesas decorrentes da presente Lei em cada

exercício fi nanceiro correspondente.

ARTIGO 6q - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposiçóes em contrário.

Monte Azul Paulista, 03 de setembro de 2019.

ELIEL PRIOLI
Presidente da Câmara Municipal

^- /i
O PEREZ CANTORI IÂNI RGI

^â^

JosÉ Ar
1e Secretário tá

ION

ARTIGO 5s - Os pagamentos das contribuições constantes desta Lei, deverão ser feitos através de

"boleto bancário", emitidos pela Associação dos Amigos do Caminho da Fé, em favor da conta corrente

na.77.529-6, da Agência do Banco ltaú, na cidade de Águas da Prata - SP.

': -.!. \ I)/ ' \

^J \§rL..-- ..- - {-.- 4
Árurôuo sÉnc\o r-Elr,

I/ Vice-Presldente
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PREFEIÍURA DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO OE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP í4.730-000

LEI NO 2.196, DE 03 DE SETEMBRO DE 2019.

DISPOE SOBRE: 'Dispôê sobre a
âdêsão do municipio de Montê A2ul
Paulista à Associação dos Amigos do
Caminho da Fé e dá outras
providências".

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito do Munacipio de
Monte Azul Paulistâ. Estado de Sáo Paulo, no uso de suas atribulçóes legais.

FAZ SABER. que a Câmara Municipâl de Monte Azul Paulista
aprovou e ele sanciona e promulga a segurnte Lei:

ARTIGO Ío - Fica o Poder Execulivo Muntcl pal autonzado a promover a adesáo do

Municipro de Monle Azul Paulista à AssociaÉo dos Amrgos do Caminho da Fé com

CNPJ no 05.630.044/0001- 19, com sede na Av. AÍmando Sales de Olivetra, no '196,

Centro. no Município de Aguas da Prata - SP - CEP 13.890-OOO. cuio objetivo é a

manutenÉo da Trilha de PeregrinaÉo TuÍisticâ/Religiosa conhecÍda como 'Caminho

da Fé", nâ qual este municipio será inserido, conforme Estetuto da Associação,

devidamente registrado em Cartóío e respectivo Regimento lnterno.

ARTIGO 2" - Flca o Munrcipro de Monte Azul Pauliste. autoflzado na qualidade de

Membro Manlenedor, da AssociaÉo dos Amigos do Caminho da Fé, a efetuar o

pagamento de uma contÍibuiçáo mensal cujo valor atual é de RS 306,94 (Trezentos e

sers reais e novente e quatro centavos) correspondente a 3O.7 ,Yo (trinta virgula

setenta e clnco por cento) do saláno mintmo nactonal, a parttÍ da data de adesáo.

§ ío - O valor mencionado no caput do artigo está em conÍormrdede com o

dêtermrnado no Regimenlo lnterno da refênda Associaçâo.

§ 2' - O valor da contribuiçáo Íegular poderá se corngido monetanamente de acordo

com o determinado no Regrmento lnterno da refenda Associação, anualmenle

(N
\\\



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTÊ AZUL PAULISTA
ESTADO OE SÃO PAULO

Praca Rio Branco n'.86 - CEP 14.730-000

ARTIGO 3" - PaÍa atender as despesas decoíenles da presente Lêi no exercioo de

2019. seráo utilizados os íecursos consignados na seguinte dotaÉo orçámentána no

020400.23.695. 00232036 - 3.3. 90. 39.

ARTIGO 4o - Durante e elaboraçáo dos orçamentos do Municipio para os anos

seguintes. seráo consignadas dotaçÕes orçamentánâs para custear as despesas

decorrentes da presente Ler em cada exercicio íinanceiro correspondente

ARTIGO 5'- Os pagamentos das contnbuiçóes constantes deía Let, deveráo ser

Íeitos através de "boleto bancáÍio", emÍtidos pela Assooação dos Amtgos do Caminho

da Fe, em favor da conta correnle no. '17.529-6, da Agência do Banco ltâú. na ctdade

de Águas da Prata - SP.

ARTIGO 6" - Esta Lei entra em vigor na data da sua pubhcação. revogadas as

disposiÇóes em contrárro

Monte Azul Paulista, 03 de setem d 19
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Você está lendo Â (tonuttra em o8 de S€tembro, 2019 I A7
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PREFEITUNÂ M MJTdPE D€ XOÍTE 

^ã,L 
PÂUI.§ÍA

ESI DO DÉ 8ÂO P^tÃO
P' cr Rlo &.nco Íf.S - CEP t{l!i{a0

LEr ti" 21t6, 0E 03 DE SSTEISRO OE 20,t9.

@§9!§E: !Í,.pÕ. sobo a

.rh.ào do ftunEdo rr9 fonlr Arll
P.ulirú à 

^§!ocl.tâo 
dÇ ÀnEo. &

CrÍnlnho da Fá . da o{trr
pmvi[ích!",

L RCELo OMAIlo O0g SÀ|7OS, PÍú.do do tluír.1pro de
MoÍb AzrJl Pedida E§âdo do Sao Peiq, m ulo dc aras strúJÉlr lqqb.

tÁZ SABER, qÉ â Cà r {uiíC dc tadü Âzul Prlaía
4ror,!u e d6 taídna 3 FoílJlga ê aagriü! Lâ:

IEIB!: . F.lca c Podêí EEqriro lkíiiC «lDiirâdo a Fllno,lr á adc!& ô
fi!i@ ê tloíúe Aal Ptrtub à lt6o(qào daB Arit6 do Cáíínho & Fé cúín

Ct€J n' 05.63,0 01{0()01-19, coíí !.de na Ar. tunaÉo Sár€ do olyq€, íf 1S6.

Câüo. no tkmiJÉ d. &sô & h - §P - CEP 13.8OOlm. c4, oqiávo a .
írônboçâo da ÍritÉ de Prí{Ét8çáo Tuidi.Âdi{p.. c!íúri! rúrE t ilúo
d. Fé'. Ír qd êds , nicíÍh !ryú ,!.iú, coÍíqmc Etütô d. Ât.ode*,
devilÍÉIb cgi!üldo êfi Cãtóíio e Gnadrvo RryÍãtb ,{!tno.

ÂEIIXLI - FE o $íiipb ê l,qlê Ar.i Pâilid!, r,E!!ô m qlüadc dc

t+embío [t ,ÉEdd, & Asocr$ á00 Anítc do Caúú! da Fá r dlvs o

pa$ísdo de ma coitÍüiáo rE Ed qü, vdq dC á d! Rl3(É,9a fir@rlod ê

s Í!d§ € Íror!flts e $ú! têll(!lô) cdtri?oíd.rt I 30,76% {híÊ íEub

# r cinco Fí csÍno) do dio mlri,rr najoid, 6 prrl* d. dd. d. .d6ào

§ f - 0 vâq m8Ítcioído m caÊt @ aíiÍp sdá êm od{oífiidáê .oír o

d.lstrli!âdo m RqrnBÍrúo hlqno ô Íríríía Alrqblâ.

! f - 0 vdor da cordíürrÉô GOrâ, p.d.Íá sê co.{Xe rbôerlnrdü! ds @.do

cdn o dáüri ádo.o Rqitlêíno lúmc óa rírúiiô AstociaÉ, al]dÍúL.

AElXPif . P.a d!íú€r aq d!.cêrâ! ,ocdrútÉs da gü6Í6 Ld ílo oêltilo d!

mt9, r€íáo úlaroa 03 EqÍ!6 cdlslgtÍG n! la0liü d.ç& oí!únaúÍlr Íf

020{s.2a.605.m2@1Bs - 3.3.90.39

^iÍto 
a' - ouaib a d6ào@ c§ !ÍçaÍr€nto6 do tl(4*jIb P,. o. â,!6

gcg{nh!, !.í& (.rwÉ dlbd€s q!ai{rüáíi6 pd'e o,/*s 3! @€§..
doírBrits da pt!â! Ld aín oda êxãcb finârdD coíG3poítdéaL.

áEIqE - O! ,qÍl.Íü6 da. coíaih/ilcr qrdelra d.d. Lr, dôÉÍao ..í

ftior .râ,& &'t to bürilio", êiúii. Fb Á.úooâÉe do. Âílc ô Cãúào

& Fr, arn ha. da ce cqÍüt tf 1:52!{. Ô &ôídr do Saíro krú, Í6€d8d.

d. À&s d. PÍd! - SP.

Â[I@][ - Elh Lli áfâ rm v0o{ na &tr da q,! FlÔtc.Ç5, G',09Ú s
dirpo*Fi. fl cürtüb.

c tvt As
t-,la colrstrHo Ír{tslroPAr. Dt assrsÍÉIüa sociÂt

RUI illÂta|lât DIoDoPo oa roittEaÂ n! 5tl - cr{rRo

x foÍ{É (1r) 3361-3689
t-.ràil: cyrlâ!Pmo.rlêalulpa{.rliíà.rD.gcv.bt

REsoLUcÂo il" ogt2o19 de 29 de iulho de 20t9

oispôê Sobre Pedido De lnscriç,o Do
hsliMo P.têr Eduêâêionâl Nô

Conselio ilunicipâl Í)l Àssisünch Sochl
Ih OITE ÂZUL PAULI8ÍAI8P - CHA§,

0 Cometp Mrnicipd ê AÁsbthcia &cjd ê
Àhnte Azul Paul§tdsP. flo rso de slas Atdbu(rôes le03is q(É *E c.nÍêíe a

Lei il' 1.í99 - de 09 de Ímio d? lgI e ÍM n" 2926 de 25 de iarÉiío dê

mlclclpítuhtt- M4,

CoI{§IDERÂIDO e Lei t{" 8. 2, de 7 de dêzembÍo de 1993 - LEI

oRGÂNrcÂ oE AsstsTÉNctA soctAL;

COISOEnÂ}IDO a R.soluçao CilÁS tf í15 ê
15 de out&o dê 2004, qtF aFovâ a POL|llCÂ NACIONÁ! 0E ASSISTÊNCIÀ

socrAl- (Pi{A§);

Co|Í3OER lfix) e RriôluÉo CIAS I' 249, de

13 & dez€lnbío de 2006. que aFova a NORITA OPERqCIONÂL BÁSICA O€

REcuRsos HUMANoS oo srsÍEMA úNEo DE ÀssrsÍÊNch socrAL
(NoBRttt§UAS);

CoN{SOERÂIoO . R6oheo tf 103, de 1i ce

- rprFlcÂÇÂo irAcroNÂL 0E sEFVçcsnovembro de 2009

soctoÂsstsÍENcrAls:

CoilsDERÂlíDO a Lêi t{' 1213á, dê 6 de llho o€

20r 1 - oRcúNlzÂÇÂo DÂ AsstsrÊNctA socttu.

Cd{slDERÂIm r R.sollJ9ao CXAS n'í{20í1 -
oRtENTÂçÁo tÉctttcl cotttulttl MoscltAs. qu€ t'ala de mva6

Fopq*;óes a rÊspsto de iÍÉ{rição de Enli,aês e OÍgalz çõe5 ê
Àgsr*êmia S«jal. bem cdno, ê sêus SêNíço§, Ploielos ê PÍogÍanas

Sod@sli8têndab ms CorEêlhos Municit»is de AssÉtâria Social;

CoNEDERÂ*DO que os Sêíviços, PÍogrômas e

Prcj€b€ Socíra$iíeicidg pí!r{.do6 poí Enlidade6 ê OÍgánt2rÉ€s de

AsgidÉncia Socid de$r& estaÍ êm c6soÍÉ{tja .om o coí!,urto normativo da

Pollüca Municipal de A!6islÉncia Social em víloÍ

CqiSEERIX0O o paíecer da coMls§Ão qre

aYalix, o tsdkb de insshão;

RESOLVE:

lnd.íJir o pdido dê insqiçào do lttsÍlÍuÍO
PAIEi no COISELHO f,UlrClPAL D€ ASS§tÊiloA SOCIAL DE líOt{IE
aarL PAuustA/§P - cxas.

Llcíno A2!l iallist8. 03 de

do

s^t{Í06
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